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Introdução 

A presente contribuição aborda o papel da gestão de resíduos sólidos 

como medida de resposta às mudanças climáticas, no contexto brasileiro. Ao 

longo desta nota, serão explorados o panorama brasileiro da gestão de resíduos 

e suas emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), a importância de uma 

perspectiva integrada do ciclo de vida dos produtos, o papel fundamental dos 

catadores de materiais recicláveis e o atual estado de injustiça climática. Busca-

se contribuir para a compreensão sobre como a gestão de resíduos pode ser uma 

estratégia eficaz no combate às mudanças climáticas, destacando a necessidade 

de reconhecimento e remuneração justa para os catadores. 

O documento serve como contribuição para a Audiência Pública do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) intitulada "Crise Climática: Poder Judiciário, 

Sustentabilidade e Resíduos Sólidos", que ocorrerá em 8 de outubro de 2025, 

em Brasília (DF). A LACLIMA (Latin American Climate Lawyers for Mobilizing 

Action) é uma rede de profissionais do direito ambiental e climático da América 
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Latina, que busca promover a justiça climática e a proteção dos direitos humanos 

na região.  

Gestão de resíduos e mudanças climáticas 

Panorama brasileiro: gestão de resíduos e emissões de GEE 

Existe uma equivocada percepção de que a melhoria da gestão de 

resíduos sólidos não é uma estratégia eficaz para o combate às mudanças 

climáticas. No caso brasileiro, dados do Sistema de Estimativas de Emissões de 

Gases de Efeito Estufa (SEEG) do Observatório do Clima mostram que o setor 

de resíduos, empatado com o de processos industriais e uso de produtos, foi o 

quarto maior emissor de GEE em 2023, correspondendo a 4% das emissões – o 

que não é irrelevante, correspondendo a cerca de 92 milhões de toneladas de 

emissões de CO2 equivalente.3  

Dessas emissões, 65% são provenientes da disposição final, mas, por 

razões metodológicas, não é feita distinção entre a disposição final em aterros 

sanitários, única forma de disposição de rejeitos autorizada pela Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS, instituída pela Lei Federal 

nº 12.305/2010), e a disposição em “aterros controlados” ou em lixões.  

As emissões contabilizadas pelo SEEG no setor de resíduos são dos 

gases dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). Quando 

avaliado apenas o metano, gás 28 vezes mais prejudicial para o aquecimento 

global do que o CO2, o setor de resíduos passa a ser o segundo maior emissor, 

 
3 SEEG. Análise das emissões de gases de efeito estufa e suas implicações para as metas 
climáticas do Brasil. Observatório do Clima, 2024. 
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responsável por 16% das emissões, perdendo apenas para a agropecuária. 

Desse percentual, 66,6% são provenientes da disposição final.4 

Já no cenário urbano, esses percentuais alteram-se drasticamente. De 

acordo com os dados do SEEG (2024), em 2023, o setor de resíduos foi 

responsável por 25,5% das emissões de GEE em São Paulo (SP), por 42,6% 

no Rio de Janeiro (RJ) e por 31,5% em Belém (PA). 

Preocupa, ainda, o fato de que as emissões de GEE do setor de resíduos, 

no cenário atual, tendem a aumentar. De acordo com o Panorama dos Resíduos 

Sólidos no Brasil, elaborado pela Associação Brasileira de Resíduos e Meio 

Ambiente (Abrema, 2024), foram gerados cerca de 382 kg per capita no Brasil 

em 2023, com um aumento de 0,6% na geração da região sudeste, responsável 

por quase 50% da geração nacional.5 Das quase 81 milhões de toneladas de 

resíduos sólidos urbanos (RSU) gerados no Brasil em 2023, cerca de 41,5% 

foram dispostas de forma inadequada, em aterros controlados ou lixões. Por 

outro lado, houve um aumento no índice de reciclagem de materiais, que atingiu 

8,3% dos RSU. 

Uma questão metodológica: emissões atribuídas a resíduos 

Para melhor compreensão da relevância da gestão de resíduos na 

resposta às mudanças climáticas, é importante entender que as emissões do 

“setor de resíduos” são estimadas a partir de quatro fontes: (i) tratamento 

intermediário e disposição final de RSU; (ii) lodos oriundos de estações de 

 
4 SEEG. Desafios e oportunidades para redução das emissões de metano no Brasil. Observatório 
do Clima, 2022. 
5 ABREMA. Panorama dos resíduos sólidos no Brasil. Abrema, 2024. 
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tratamento de efluentes e resíduos de serviços de saúde (RSS); (iii) incineração 

de RSS e queima a céu aberto de resíduos sólidos; e (iv) tratamento e 

afastamento de efluentes líquidos domésticos e industriais. Ou seja, trata-se do 

setor de manejo e tratamento de resíduos, correspondendo às estimativas de 

emissões do final do ciclo de vida do produto. 

 Se adotada uma perspectiva de gestão integrada, conforme previsto nos 

arts. 1º e 3º, XI, da PNRS, o potencial de redução de emissões de GEE está em 

todo o ciclo de vida do produto, não apenas em sua fase final. Por isso, para 

entender o real potencial da gestão de resíduos nas políticas climáticas, deve-

se analisar as emissões “atribuídas a resíduos” e não apenas as emissões do 

setor de resíduos.  

 Em primeiro lugar, essa perspectiva é importante, pois todos os setores 

geram resíduos em suas atividades. Em segundo lugar, porque dá a verdadeira 

relevância da gestão de resíduos sólidos como medida de resposta às mudanças 

climáticas em todo o ciclo de vida dos produtos, não apenas em aterros 

sanitários e outras instalações de tratamento ou destinação final de resíduos.  

 Diante disso, atividades realizadas ao longo do ciclo de vida dos produtos 

devem ser observadas como ações climáticas, por meio do uso de instrumentos 

como a coleta seletiva, a logística reversa e os planos de gestão. A coleta de 

materiais recicláveis, por exemplo, contribui para recolocá-los no ciclo produtivo 

e evitar novas extrações de recursos naturais a montante da cadeia e, 

consequentemente, a emissão de GEE em atividades como a mineração. Da 

mesma forma, essa coleta contribui para a redução da quantidade de materiais 

não orgânicos encaminhados para instalações como usinas de compostagem e 
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biodigestores ou, até mesmo, para aterros sanitários, contribuindo para uma 

maior pureza do biometano que pode ser aproveitado. 

 Como a contabilização de emissões só é feita no final da cadeia, os atores 

que trabalham nas atividades intermediárias acabam sendo negligenciados sob 

o ponto de vista de sua contribuição para a mitigação de emissões de GEE. 

Contudo, esses trabalhadores são essenciais para uma adequada gestão de 

resíduos como medida de resposta às mudanças climáticas. 

Catadores e justiça climática  

O papel dos catadores na gestão de resíduos 

De forma simplificada, deve-se entender a justiça climática como o 

reconhecimento de que as pessoas e os grupos sociais são impactados pelos 

efeitos das mudanças climáticas de diferentes formas e em diferentes 

intensidades, proporcionalmente às desigualdades a que estão sujeitas. Para 

além da dimensão negativa sobre vulnerabilidade, deve-se observar também a 

sua dimensão positiva, a fim de considerar aqueles atores que devem ser 

reconhecidos pelos relevantes serviços prestados à proteção climática. 

 A PNRS possui um relevante viés socioeconômico, alinhando-se aos 

preceitos da justiça ambiental6, ao reconhecer os resíduos sólidos reutilizáveis e 

 
6 SILVA, A. C. C. F. A. et al. Justiça ambiental e resíduos sólidos: ressignificação e 
empoderamento dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. Juris Plenum Direito 
Administrativo, Caxias do Sul, n. 7, 2015. Disponível em: 
https://www.researchgate.net/publication/331414516_Justica_ambiental_e_residuos_solidos_
ressignificacao_e_empoderamento_dos_catadores_de_materiais_reutilizaveis_e_reciclaveis 
Acesso em: 11 jul. 2024. 
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recicláveis como “bem econômico de valor social e gerador de trabalho e renda 

e promotor de cidadania” (art. 6º, VIII) e definir como objetivo a integração de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (art. 7º, XII).  

Nesse sentido, o Decreto Federal nº 10.936/2022, que regulamenta a PNRS, 

determinou que os sistemas de coleta seletiva priorizem a participação de 

cooperativas ou outras formas de associação de catadores (art. 10). 

 Os catadores exercem um papel histórico na gestão de resíduos sólidos 

no Brasil, contribuindo ativamente para a recuperação de materiais desde antes 

do marco regulatório brasileiro trazido pela PNRS, em municípios em que a 

coleta seletiva sequer existia, ou era incipiente. 

Diversas pesquisas demonstram a eficiência dos serviços prestados pelos 

catadores nas cidades brasileiras. A pesquisa Ciclosoft 2023, por exemplo, 

apontou que a maioria dos catadores autônomos (91,3%) coleta resíduos nas 

ruas, utilizando materiais precários, como sacos e carrinhos de compra, sendo 

que 72,2% precisam vender o material diariamente para obter renda imediata. 7 

Apesar disso, a pesquisa Cataki estimou que cerca de 65,9% do total reciclado 

no Brasil em 2021 podia ser atribuído à atuação desses trabalhadores, sendo 

que no município de São Paulo (SP), a coleta dos catadores autônomos equivalia 

a 1,61 vezes a coleta seletiva do serviço público municipal.8  

 
7 CEMPRE – COMPROMISSO EMPRESARIAL PARA A RECICLAGEM. Ciclosoft 2023: 
Panorama da coleta seletiva no Brasil. São Paulo: CEMPRE, 2023. 66 p. Disponível em: 
https://ciclosoft.cempre.org.br/. Acesso em: 3 jul. 2024. 
8 MOVIMENTO DE PIMPADORES. Pesquisa Cataki 2022: Contexto de catadores autônomos e 
impacto do Cataki em São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. São Paulo: Movimento de 
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Esse contraste de eficiência também foi apontado pela Abrema9, que 

estima que pouco mais de dois terços dos 8% reciclados de RSU no Brasil em 

2023 foram coletados por catadores autônomos e cerca de um terço foi 

coletado pelo serviço público. Ademais, enquanto apenas 6% do coletado pelo 

serviço público foi encaminhado para centrais de triagem, estima-se que 100% 

do material coletado por catadores autônomos é efetivamente recuperado, uma 

vez que seu trabalho é focado em resíduos com reciclabilidade. 

Apesar de muito mais eficientes, os catadores, sobretudo autônomos, não 

têm acesso aos recursos financeiros (por vezes, bilionários) que municípios ou 

concessionárias recebem para a prestação do serviço público, não sendo 

remunerados ou sequer reconhecidos. Nesse cenário, os catadores devem ser 

reconhecidos como agentes de proteção ambiental, cujo trabalho contribui para 

a mitigação climática ao permitir o retorno de materiais para o ciclo produtivo, 

bem como para a adaptação de cidades a eventos extremos como enchentes.  

Estado de injustiça climática: a falta de remuneração e a 

invisibilização dos catadores 

 Apesar do viés de inclusão socioeconômico da PNRS, passados quinze 

anos de sua publicação, desafios persistem. Fatores como a instabilidade dos 

preços dos materiais e a falta de dados oficiais sobre esses trabalhadores 

dificultam a criação de políticas públicas eficazes. Apesar de o Plano Nacional 

de Resíduos Sólidos (Planares), instituído pelo Decreto Federal nº 11.043/2022, 

 
Pimpadores, 2022. 84 p. Disponível em: https://apoie.pimpmycarroca.com/pesquisacataki2022. 
Acesso em: 3 jul. 2024. 
9 ABREMA. Panorama dos resíduos sólidos no Brasil. Abrema, 2024. 
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estabelecer a meta de que 95% dos municípios formalizem contratos com 

cooperativas até 2040, a realidade ainda está longe disso. 

 A pesquisa Ciclosoft 202310 indicou que quase 30% das 685 

organizações de catadores entrevistadas não possuíam qualquer vínculo com o 

Poder Público e 45,1% não eram remuneradas financeiramente, sendo que 

apenas 30,1% recebiam um valor fixo mensal das prefeituras e 10% pela 

tonelada coletada. Se qualquer outro ator, público ou privado, fosse 

responsável pelo serviço prestado pelos catadores, nenhum aceitaria não ser 

remunerado por isso.  

 É importante notar que tanto o Planares quanto a PNRS, priorizam a 

inclusão de organizações de catadores, ignorando o trabalho dos autônomos 

que atuam nas ruas por conta própria e enfrentam vulnerabilidade ainda maior. 

O Ciclosoft 2023 mostrou que 70% dos 300 catadores autônomos 

entrevistados em três capitais brasileiras vivem com uma renda abaixo de um 

salário-mínimo, 60% trabalham todos os dias com jornadas de mais de oito 

horas, e quase 70% não têm acesso a qualquer benefício fiscal, sem contar que 

quase metade estava em situação de rua.  

Paradoxalmente, apesar dessa histórica exclusão, são os catadores, 

sobretudo os autônomos, os maiores responsáveis pela coleta nas vias públicas 

de materiais recicláveis, mesmo sem a remuneração e o reconhecimento 

adequados. 

 
10 CEMPRE – COMPROMISSO EMPRESARIAL PARA A RECICLAGEM. Ciclosoft 2023: 
Panorama da coleta seletiva no Brasil. São Paulo: CEMPRE, 2023. 66 p. Disponível em: 
https://ciclosoft.cempre.org.br/. Acesso em: 3 jul. 2024. 
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Incineração 

 Apesar de a PNRS permitir tecnologias de recuperação energética, em 

seu §1º do art. 9º, não é clara qual a sua hierarquia diante, por exemplo, da 

reciclagem. Aqui, advoga-se pela superioridade hierárquica da reciclagem sobre 

a recuperação energética.  

 Embora o Planares incentive a estruturação do mercado de recuperação 

energética de RSU, há uma diferença relevante entre medidas como o 

estabelecimento de projetos de compostagem e digestão anaeróbica de 

orgânicos ou a captação de biogás de aterros sanitários e medidas de 

incineração dos RSU. A incineração de RSU pode ser contraditória à expansão 

da reciclagem, uma vez que seus investimentos, por vezes bilionários, desvia 

recursos financeiros da cadeia de reciclagem. A incineração também 

desincentiva a separação de materiais recicláveis, pois todos os resíduos são 

encaminhados para a queima, impactando diretamente o trabalho de catadores. 

 Ainda, ao não reintroduzir os materiais no ciclo produtivo, as emissões de 

GEE a montante deixam de ser reduzidas. Além disso, usinas de recuperação 

energética são grandes consumidoras de energia, gerando novas emissões. Por 

fim, muitas vezes os contratos de concessão obrigam o poder público a fornecer 

uma quantidade mínima de resíduos, medida contrária à redução da geração de 

resíduos. 

Em um país que recicla apenas 8% de seus resíduos, priorizar a 

incineração em vez de investir em catadores e na cadeia de reciclagem é uma 

decisão prejudicial. O incentivo à incineração concorrerá economicamente com o 
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serviço prestado por catadores de materiais recicláveis, quando abastecida por 

RSU (diferentemente de resíduos de serviços de saúde, medicamentos, entre 

outros). Incentivar a incineração agrava a injustiça climática e social, 

prejudicando os trabalhadores mais vulneráveis da cadeia de resíduos e 

comprometendo o futuro da gestão de resíduos no país. 

Recomendações 

Ante o exposto, propõe-se, respeitosamente, ao Conselho Nacional de Justiça:  

1. O reconhecimento de um “Estado de Coisas Inconstitucional” em relação 
à injustiça climática sofrida pelos catadores, pautando a sua devida 
contratação pelo Poder Público nos serviços de coleta e manejo de 
resíduos sólidos, com justa remuneração dos serviços ambientais 
prestados por esses trabalhadores, inclusive os autônomos; 

2. A publicação de resolução que estabeleça critérios claros para a 
implementação de usinas de recuperação energética de RSU, exigindo a 
comprovação prévia do fortalecimento dos sistemas de coleta seletiva e 
de reciclagem pelos Municípios, com metas mínimas triagem e 
reciclagem, com medidas mitigatórias e compensatórias aos impactos 
sofridos pelos catadores. 

3. A elaboração de um protocolo específico para o julgamento de ações 

ambientais envolvendo alegações de dano climático decorrente da 

incineração de resíduos sólidos, de modo a oferecer parâmetros técnicos 

e jurídicos claros para a magistratura, assegurar coerência decisória e 

resguardar a hierarquia da gestão de resíduos e a inclusão 

socioeconômica dos catadores previstas na PNRS. 

 


